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AIIÍEXO II - MII{UTA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATT1IO NO O1O8O32O24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI O CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA
MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO DO NORTB-
CPSMLN, tr DO OUTRO LADO A EMPRESA

QUE ASSIM PARA O I.-IM
QUE A SEGUIR DECLARAM:

pnpÂMgur"o

O COUSÓRCIO pl_IeI,rco nB S4T-IoE MICRORF.EGIÃO DE I,IMoEIRO Do NoR.TE,
pessoa jurÍdica de direito público interno, com sede à Napoleão Nunes Maia, S/N, São
José, Limoeiro do Norte-CE, CEP: 62.930-000, inscrita no CNPJ/MF sob o no

neste ato representado pela (a) Secretária (a) de
Sr. (a)

doravante denominado de CONTRATANTE e,
portador (a)

do
do CPF n".

com secie a
outro lado, a empresa

inscrita no CNPJ sob o n".
representada por portador(a) CPF no.

ao Íim assinado, doravante denominada de CONTRATADA,
de acordo com âo Aviso de Dispensa trletrônica No. em conformidade
com o que preceitua o Art. Art. 75, inciso II, nos termos da Lei federal n" 14.133 de 1" de
abril de 2O2L e suas alterações posteriores, supletivamente oelos princípios da Teoria
Geral dos Contratos e disposiçÕes de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato ê a

, conforme condiçÕes,
exigências estabelecidas neste Aviso de contratação do (Anexo I), da
Licitaçao de no DL-_/2O24-CPSMLN.

quantidades e
Dispensa de

1.2. Este Termo cl-e Contra-to vincula--se â,o Aviso d,e Dispensa Eletrônica cte Licitaçã_o,
identiÍicado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcriçáo.
1.3. Discriminação do objeto:

ITEM EsPEcrFrcAçÕes UIIIID QUANT V. UIVIT V. TOTAL

2. CLÁuSULA STGUIITDA - VIGÊNCIA
2.1. O ptazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de
Referência, com inicio na data de _/_/_ e encerramento em _l_/
prorrogável na forma do art. 1O7 da l-ei n" 14.133 de 2O2L.

3. CLÁUSULA TERCETRA - PREçO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato ê de
(.............. ....), conforme abaixo especiÍicado:

R$
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3.2. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas 1 indiretas
ciecorrentes cia execuçã.o contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos soclâls,
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

4. cLÁusuLA eUARTA - DoTAçÃo oRçAME$TÁRrA
4.i. ,rLs despesas «iecorrentes do conúato correrão por conta da Dotação Orçamentária
no ; Elemento de Despesa:

sub elemento de despesa:
com recursos do cpsmln, consignado

no Orçamento de 2024.

5. DA ASSIIIATURA E DA \rIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O MunicÍpio de Limoeiro do Norte/CE, com a interveniência do Consórcio de Saúde
Pública da Microrregião de Limoeiro do Norte, órgáo Requisitante, assinará contrato com
o vencedor desta licitação, no prazo máximo de OS (cincof dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação,
podendo ser proÍTogada somente t)ma vez, quando solicitado pela parte, desde que
ocoÍr'â motivo justiÍicado e aceito pelo Contratante.
5.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não
apresente situaçâo regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá
extinguir os efeitos da homologação e da adjudicaçáo atraves do ato de rescisão e
retornará os autos do processo ao Agente de contrataçáo, sem prejutzo da aplicação das
sanções cabÍveis.
5.3. O Agente de contratação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e
conrrocará outro licit-ante, obser"'rada a ordem de qualiÍicação e classiÍicação, parâ
veriÍicar â suas condições de habilitação, e assim sucessivamente.
5.4. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da suâ proposta, náo
celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou
apresentar documentaçáo falsa, ensejar o retardamento da execução d,e seu objeto, não
mantirrer a proposta, falhar ou fraud,ar na execução do contrato, comporhr-se de modo
inidÔneo ou cometer fraude Íiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Consórcio
de Saúde Publica da Microrregiáo de Limoeiro do Norte, será descredenciado no cadastro
do Município, pelo prazo cle até O5 (cinco) €ulos, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais.
5.5. O Contrato terá d-e 

- 
(-! meses, a partir da data cl,e sr,r-a assinatur.a,

nos casos previstos de acordo com o art. 105 da Lei n". 14. 133/21, e, com vantagens
para o CPSMLN.

6. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMEN?O
6.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de
emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 3O
(trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na
forma e prazo estabelecido neste projeto Básico.
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6.2. O pagamento somente será autonzado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota l.'iscal/l'atura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.
6.3. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo parâ pâgamento iniciar-se-á após a
comprovaÇão da regularização da situaçáo, náo acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem
bancária parâ pagâmento.
6.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de
Fornecedores para verificar a manutenÇão das condiçoes de habilitaçáo exigidas no aviso
de dispensa eletrônica de licitaçáo.
6.6. Constata-ncl-o-se, a- sitr-ra-çáo de irregrrlariclacie cla contra-tad-a, será- provir"l-enciada srr-a-

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍTogado uma vez, por
igual perÍodo, a critérÍo da contratante.
6.7. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, â
conr-r'atante cleverá comunical'âos órgãos responsáveis pela Íiscahzação da regnlanrlade
Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
6.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisã-o contratttal nos ar-ttos do processo administrativo í-ôÍ'rêsÍ-rôr'rdenfe âsseírr:.r:ade à

contratada a ampla defesa.
6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
situação junto ao Cadastro de Fornecedores.
6.10. A Conf-ratada regularmente optante pelo Simples Nacionâl, nos ter-mos da Lei
Complementâr n" 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e

contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida ki Complementar.
6.11. Nos casos ds sr.rsnfi-1ais atrasos de pagamento, desde que a Contraf-ar-I-a não tenha
concorrido, de algumâ forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
Íinanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM=IxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratónos;
N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeüvo

pagamento;
VP : Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurad"o:

Rua Napoleão Nunes Maia, S/N, Elairro.Iose Simões. CEP 62930-000.
Lirnoeiro do Nortt/C--E CNP.I: 13.-328.683/000 1--52 - Fone (88) 3.123-341 2



Consórcio Público de Saúde da Microrregião
Limoeiro do Norte - CPSMLN

r: (rx) (6 / 100 )

365
I = 0,00016438
'lX : Percentual da taxa anual = 60/o

^

z. cr,ÁusuI,A sExrA - Rta"rusrp
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice do
IGPM, exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá
contado a partir dos efeitos Íinanceiros do úlümo real'uste.
7.4. No caso d.e ati'aso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustameiito, ocon+,ra+,ante
pagará ao contratado a importancia calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s)
definitivo(s).
7.5. Nas aferiçoes Íinais, o(s) índice(s)
se rá(ão),obrigatoriamente, o (s) definitivo (s) .

utilizado(s) para reajuste

7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçáo,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remânescente, por meio de termo
adifivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.8.L As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de dispensa eletrônicâ n" DL: 

-- 

/2024-
CPSMLN.

8. CLÁUSULA OITAVA - TIITREGA E RECEBIMEfiTO DO OB.'ETO
8.1. As condiçÕes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica n" DL-OIL4O32O24-
CPSMLN.
8.1.1 Prazo e entrega:
8.1.1.l. Os exâ-mes rlever'âo ser realiza-cl-os em imediato, a-pós emissão da- autortzaçã_o e

/ou solicitação, ao qual serão solicitados somente com o pedido carimbado e assinado
por mêdico que presta serviços junto à Policlínica Judite Chaves Saraiva.
8.1.1.2. A licitante vencedora ê obrigada a fornecer todos os exames previstos na receita.
devidamente autorizada, sendo proibido fazer com que o portador do pedido de exames
tenha que voltar em out-r'a data para fazê-los.
8.1.1.3. A disponibilização dos resultados dos referidos exâmes, especiÍicado no (Anexo
I), deverão ser entregues na sede da Contratada no período máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, de acordo com as norÍnâs exigidas pelos conselhos dos órgáos competentes.
8.1.1.4. Os exames considerados de emergência deverão ser reafizados como prioridade
í?4 hnres)\- . ^.--*-,.
8.1.1.5. A Licitante vencedora será a responsável por todos os insumos, transportes das
amostras e recursos humanos parâ a prestação dos serviços.
8.1.1.6. Será de Responsabilidade da Contratada, entregâr os exames em 02 (duas) vias
e lacrado, os mesmos deverão ser entregâs nos locais deÍinidos pelo Consórcio de Saúde.

Ilua Napoleão Nunes Maia, SiN, Elairro.lose Sirnões, CEP 62930-000.
I..imoeiro doNorldCECNP.I; 13 328.683/000t-52 - Fone (_BB\ j4Z3-34t2



^

Consórcio Público de Saúde da Microrregião
Limoeiro do Norte - CPSMLN

A Contratada deverá disponíbilizar o resultado dos exames por meio de endereço
eletrônico (lN'l'hlRN rj'I').
Patágrafo Primeiro: A empresa contratada deverá designar e informar à Coordenação
da Policlínica, o nome do funcionário que deverá ficar como responsável para manter o
atendimento das solicitações e obrigações do contrato. A empresa deverá informar as
unidades de escala de funcionários que atuarão para manter os serviços com qualidade.
8.2. A Administraçáo rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em
desacordo com os termos do Projeto Básico.
8.2.L. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita pela
Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua
devolução parâ as necessárias correçÕes. Somente após a reapresentação do documento,
'{^.'iáêmâ6+^ ^^*;riá^ ^ ^r-^^*.^.raa arr4eao --^^^Ji-^-+^^ ^^ -^^^^^Á*;^^ ^-^^^Ã^-A ^LlÇvr(liílrrÇllLL r,urrrÉr(l\.r, L t,L,i5(jj. varLtui' ui-i.ijuii PiuucifliilcilLUS, §u iicccs§aiius, Iii-Liccfici-a a
Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s)

9. DA FTSCALTZAçã,o E ALTERAçÃO DO COTTTTRATO
9.1. A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. ll7 da Lei n" 14.L33/21, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execuçáo e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização náo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implicâ coÍTesponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com os arts. 119 e
120 da Lei n" 14.133121 e suas alteraçÕes.
9.3. O representante da Administraçáo/Consórcio anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários à regularizaçáo eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularizaçáo das falhas ou defeitos observados e encaminhand,o
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9.4. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de ReÍbrência e anexos
poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial da contratação, facultada a supressáo além desse limite, por acordo entre as
partes, conforme disposto nos arts. L25 e 126 da Lei n" L4.lg3/2I.
9.5. No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser
aumentado ou sr-tpr:imido até o lirnite de 259ta (rrinte e cinco por cento), com fr-rndamento
no art. 125, da l,ei n" 14.L33/21.
9.6. A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes licitadas, os
acréscimos ou supressões que se ftzetem necessárias.
9.7. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exced.er o ümite estabelecido nesta
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

10. CLÁUSULA OÉCrmn, - OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE
10.1. São obrigações da Contratante:
10.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execuçáo;
10.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os criterios
estaireiecicios neste Projeto Básico;
10.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a
proposta ace ita, conforme inspeçÕe s realizadas ;

10.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e
correçáo das falhas eventualrnente dete ctadas;
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10.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administraüvas regulamentares e

cabiveis;
10.6. Liquidar o empenho e efetuar o pâgamento à CONTRATADA, dentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato ;

10.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
prestação dos serviços;
10.8. Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
solicitados pelo representante da CONTRATADA;
10.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários
para cumprimento do objeto do Contrato;
10.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução
dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;
10.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com âs condiçoes
estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
lO.L2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a
execução dos serviços;
10.13. Proceder com a avaliaçáo dos serviços e ateste das respecüvas faturas
decorrentes.
10.13. A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,
de seus empregados, prepostos ou subordinados

11. cLÁusuLA oÉcrue PRTMETRA - oBRrcAçóps oe coNTRArrA
11.1. Entregâr os serviços objeto do Contrato de conforrnidade com as condiçÕes e
prazos estabeiecidos neste Editâl, no Termo Contratual e na proposta vencedora do
certame;
11.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e suâ
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
11.3. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do contrato;
11.4. Atender prontamente quaisquer orientaçÕes e exigências do fisca-l do contrato,
inerentes à execuçáo do objeto contratual;
11.5. Sujeitar-se â mais ampla e irrestrita Íiscalização por parte da CONTRATANTE,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamaçÕes
formuladas;
11.6. Tomar todas as providências necessárias à Íiel execução dos serviços objeto do
Contrato;
11.7. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em
decorrência da relação contratual, náo excluindo ou redr-rzindo a responsatrilidade cla
fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo dos serviços pela CONTRATANTE;
11.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à Íiscalização dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustâr o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre gue considerar a medida necessária;
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11.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualif,cação exigidas no aviso de
dispensa eletrônica de licitação;
11.10. Providenciar que seus contratados portem documento de identiÍicação quando da
execuçáo do objeto à CONTRATANTE;
11.11. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos
serviços executados ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentaçáo têcnica à
Administraçáo;
Il.I2. Prestar todas as informaçÕes e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE,
julgados necessários à boa gestão do contrato;
11.13. Cumprir com os prazos, disposições e especiÍicações estabelecidas neste Projeto
Básico;
8.1.14. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de
situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do
Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA;
11.15. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, Jnesmo que
temporariamente, a execuçáo dos serviços;
11.16. Manter identiÍicados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, d.e
forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
11.17. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do
contrato, relatÓrios e outros documentos inerentes à execução dos se1iços;
11.18. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em
funçáo da execuçáo dos serviços;
11.19. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências
da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído,
mantendo-os devidamente identiÍicados;
Il.2O. Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária,
Íiscal, comercial, trabalhista, civil e demais relativas à operacionalizzç6p dos serviços
contratados;
Il.2L. Providenciar a substituiçáo de qualquer proÍissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalizaçáo do
Consórcio Público de Saúde da Microrregiáo de Limoeiro do Norte-CPSMLN.
11.22. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas
na legislação especÍÍica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vÍtimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com
ele, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos
causados a terceiros;
L1.23. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem prêvia
autorização da CONTRATANTE;
11.24. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer alteração na marcâção dos exames e horários apresentados, os quais
serão reavaliados e, cabendo, autorizado pela CONTRATANTE.
1L.25. O CONTRATADO ficará responsável pela realizaçáo e entrega dos exames e
disponibilizará profissionais qualiÍicados, bem como a entrega d"os resultados no período
de 48 horas.
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tz. cl,itvsuLA oÉcrrra sEcunDA - snrçÓrs ADMINISTRATTTTAS
12.1. Comete infração administrativa nos terrnos do art. 155 da Lei ne 14.133, de 2O2L,
a Contratada que:
L2.L.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.L.2. der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo, ao funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecuçáo total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida parâ o certame;
L2.L.5. não manter â proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente jusüficado;
12.L.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7. ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da dispensa
eletrônica de licitação sem motivo justiÍicado;
12.t.8. apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execuçáo do contrato;
12.7.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitaçáo ou praticar ato fraudulento na
execução do conúato;
|Z.L.IO. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.L11. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica de
licitaçáo;
L2.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da lrei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas no subitem acima
Íicará sujeita, sem prejuao da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:
12.2,1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuÍzos significativos para a Contratante;
L2.2.2. Multa de 0,337o (trinta e três centêsimos por cento) por dia de atraso, na
execuçáo dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até
o limite de 9,9o/o (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de
atraso;
12.2.3. Multa de O,66%o (sessenta e seis centesimos por cento) por dia de atraso, na
execuçáo dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de âtraso, sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
12.2.4. Multa de íYo (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho,
por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções;
12.2.5. Multa de l5o/o (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do
adjudicatario em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega
da garanüa contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial
ou total ne entrega do material, recusa na conÇlusão clo seryiÇo, ou rescisão do
contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

12.2.6. 2O%o (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela
inexecuçáo total do contrato.
12.3. Tambêm ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de
2021, as empresas e os profissionais que:
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12.3.1. tenham sofrido condenação deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
Íiscal no recolhimento de quaisquer úibutos;
12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.3.3. demonstrem náo possuir idoneidade parâ contratar com â Administraçáo em
virtude de atos ilÍcitos praticados.
12.4. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na l,ei n" 14.133, de 2O21, e subsidiariamente a
Lei n" 9.784, de 1999.
12.5. A autoridade competente, nâ aplicaçáo das sançÕes, levará em consideraçáo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administraçáo, observado o princípio da proporcionalidade.
12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores

13. CLÁUSULA OÉCrUe TERCETRA - rXTrNçÃO
32.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 106 e 137,
combinado com o art. 138 e 139 da l,ei n" 14.L33/2021.
13.2. Os casos de rescisáo contratual serão formabnente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas no
art. 104 da l,ei L4.133, de 2O2L.
13.4. O terrno de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14. cLÁusuLA oÉcrme QUARTA - vEDAçÕEs
14.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/serviços sob
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.

15. CLÁUSULA »ÉCrrre QUrryTA - ALTTRAçÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina do art. 124 d.a ki n"
14.133, de2O2l.
15.2. A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os
acrescimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 d,a Lei n"
14.133, de 2021.
15.3. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, respeitado o art. 129 da l,ei n" 14.133, de 2O21.

cLÁusuLA pÉcrnm sgxrA - Dos cAsos oulssos.
16.1. Os câsos omissos seráo decididos pela CONTRAT ANTE, segundo as disposiçÕes
contidas na l,ei n" 14.133, de 2021 e demais norrnas federais de licitaçÕes e contratos
admínistrativos e norÍnas e princípios gerais dos contratos.

Rua Napoleíio Nunes Maia, S/N. Bairro .lose Sirnões. C-'EP ó2930-000-
I.,inroeiro do NortsCll CNP.I; 13.328.(r33l0001-52 - liurrc (gg) 3,123-3-t l2



Consórcio Público de Saúde da Microrregião íoo 
o"à

Limoeiro do Norte - CPSMLN

rz. cr,ÁusulA oÉcrue sÉrrue - puBLrc*çÃo
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contrataçoes
Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 l.ein" L4.133, de 2O2I.

18. CLÁUSULA OÉCTUN OITAVA - FORO
18.1- Fica eleito o foro da Comarca de LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, para
dirimir toda e qualquer controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, compostos pela conciliaçáo, conforme art. 151, da Lei no
14.t33/2O2t.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Limoeiro do Norte/CE, .......... de............ de 20.....

Consôrcio Público de Saúde da Microrregiâo
de Limoeiro do Norte-CPSMLtlt, COIYTRATAITITE

NOME DA DMPRE,SA / Representante
COTiITRATADA

TESTEMUNHA§:
1.
CPF N."

2.
CPF N."

1,
F'
r.)
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AiúEXo lii

MoDELos DE oucr,aneçÃo

A empresâ in.scrita no CNPJ {M.F.) sob o no

;;; ;**;;;"",["Tu:"r;i;j .. ............ . ;;'*o;;(") T;-:'*fr:#" i:
identidade no ........... e CPF no ........... .., DECLARA que:

a) - A proposta econômica corBpreende a integralidade dos custos pâra aterrdimento dos
direitos trabalhistas assegurados na ConstÍtuição Federal, nas leis trabaltristas, nas
norÍnas infra legal, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta;

b) - Não possui eÍn seu quadro ttre pegsgal; e{rpfesâcios rnenores de 18 (clezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo nas condiçÕes de aprend2 a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do
inciso XXXII, do Art. 7" da Constituiçáo Federal;

Ç) - Cunpre as exigências de reserya de cargos pâra pessoa com deficiência para
reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras norÍnas especiÍicas;

d) - Atende aos requisítos de habilitação, e que respondera pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei.

Local e data

Assinatura e Carimbo CNPJ)
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